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RELATÓRIO

O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO MARQUES:

Trata-se de agravo interno interposto pela União (Fazenda Nacional) contra decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário, nos termos do art. 1.030, I, “a”, do CPC/2015. em que pretendia o reconhecimento da incidência de contribuição previdenciária sobre valor pago a título de primeiros quinze dias de auxílio-doença, em face da declaração, pelo Supremo Tribunal Federal, de inexistência de repercussão geral da matéria no RE 611.505/SC (Rel. p/ Acórdão Min. Ricardo Lewandowski, Plenário Virtual, Tema 482).

Sustenta a agravante, em síntese, que a questão acerca da inexistência ou não de repercussão geral no RE 611.505/SC não está definitivamente decidida, eis que se encontra pendente de apreciação pelo STF.
VOTO

                      O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO MARQUES (RELATOR):
Ao recurso extraordinário foi negado seguimento, tendo em vista a decisão do Supremo Tribunal Federal no sentido da inexistência de repercussão geral da matéria tratada no RE 611.505/SC, representativo de controvérsia, com acórdão publicado em 28/10/2014, o qual está assim ementado:
REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE VALORES PAGOS PELO EMPREGADOR NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. I – A discussão sobre a incidência, ou não, de contribuição previdenciária sobre valores pagos pelo empregador nos primeiros quinze dias de auxílio-doença situa-se no âmbito infraconstitucional, não havendo questão constitucional a ser apreciada. II – Repercussão geral inexistente. (Plenário, rel. Min. Ricardo Lewandowski. DJ 28/10/2014).

Ao contrário do que afirma a agravante, não é necessário aguardar o trânsito em julgado da decisão da decisão da Suprema Corte que analisa recurso extraordinário sob o regime da repercussão geral para que se aplique, de logo, o entendimento nele sedimentado. Nesse sentido:

EMENTA: RECURSO. Agravo. Regimental. Repercussão geral. Ausência. Normas infraconstitucionais. Aplicação do art. 543-A, § 5º do CPC. Agravo improvido. Ausente a repercussão geral, todos os recursos que versem sobre matéria idêntica devem ser indeferidos. Desnecessidade de se aguardar o trânsito em julgado do recurso paradigma. 
(AI 765378 AgR-AgR, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em 26/06/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 13-08-2012 PUBLIC 14-08-2012) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno da União Federal.

É o voto.
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